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YISTO , _

.••_- -=o... VistOs;- relatado.s e'discutido.s o.S presentes auto.s de recurso. interpo.sto. 'po.r
AI BENEFICIAMENTO TÊXTIL LTDA.

. RESOLVEM o.S .Membros da Quarta Câmara do. Segundo. Co.nselho. de
infe, or unanimidade de votos, converter ~ julgamento do recurso em' diligência,
S 'daRelatora. ". . .' '.' . : .

'; sões, em 12 de setembro de 2005.

Participaram,-ainda,.do. presente julgamento. o.SCo.nselheirqs Jo.rge Freire, Flávio. de Sá Munho.z,
Nayra Basto.s Manatta;' Jo.séAdão. Vito.rino. de Morais (Supiente), Ro.drigo. Berrianies Raimundo.
. de Carvalho. e Adriene Maria de Mi;anda.; ,- .
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.Recorrente AJ BENEFICIAMENTO TÊXTIL LTDA .

RELATÓRIO

Trata-se de Auto de Infração (fls. 107/112), referente à ausência/insufiCiência de
recolhimento do PIS correspondente ao 'mês-calendário de julho de 2003.

o Auto de Infração foi lavrado no valor de R$ 2.343,94 que, acrescido de juros
baseados na taxa Selic emulta de oficio de 75% totaliza R$ 4.141,26 .

. O Contribuinte apresentou Impugnação ao Auto de Infração às' fls. 113/124, onde
. alegou, preliminarmente, a nulidade do Auto de Infração em razão de ter formulado pedido de .
. ressarcimento de créditos do IPI (autos n° 13973.000162/2002-62), conforme estabelece o artigo
74 da Lei nO9.430/1996 e 151, In do CTN, Jtlotivo pelo qual requereu a suspensão da cobrança
dos créditostiibutários'até o final da decisão do Pedido de Restituição n° 13973.000.413.2001-
28. No mérito, contestou os juros aplicados com base ria taxa Selic, alegando afronta ao, 192,
parágrafo, 3° da Constituição Federal e inconstitucionalidade da cobrança de percentual superior.
a 1%ao mês. baseado. em lei ordinária. Por fim, requereu a suspensão da exigibilidade. até
decisão final do Pedido de 'Ressarcimento e exclusão dos juros aplicados com base na taxa Selic.

A decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis' - SC
(fls. 138/143) considerou o lançamento procedente. Inicialmente, repeliu a aludida compensação
como motivo para suspensão da' exigibiÍidade do crédito tributário, alegando que a compensação
só é válid,a quando efetuada com créditos líquidos e certos contra a Fazenda Nacional, conforine
artigo 170 do C~ o que no presente caso não ocorreu, não representando adimplemento
regular dos débitos. Com relação a aplicação da taxa Selic como juros de mora, alegou que a Lei
n° 9.430/1996, artigo 61, parágrafo 3°, autoriza a utÜização da referida taxa. Alegou, ainda, que a
analise de constitucionalidade de leis e hormas administrativas não é de compete a DRJ ..

, Insatisfeito com a decisão, o Contribuinte interpôs Recun;o Voluntário às fls
147/161, onde repisa todas as alegações de sua Impugnação.

O presente Recurso Voluntário está garantido pelo arrolamento de bens (fl.163).

É o relatório.
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VOTO DA CÇ)NSELHEIRA-RELATORA

SANDRA BARBON LEWIS

.~.F.'."

Ld

Sendo terppestivo o recurso; passo a decidir. '

A 'controvérsia cinge-se ao lançamento efetuado pelo Fis{;o na, pendência de
apreciação de pedido de ressarcimento de créditos de IPI, d~correntes de insumos isentos, não
tributados ou tributados à alíquota zt?ro, no, penodo de janeiro de 1999, a fevereiro' de 2002,
consubstanciado no Processo n° 13973.000162/2002-62, conforme expõe a-'Recorrente na fi. 150
de seu Recurso Voluntário.

Havendo pleito de ressarcimento envolvendo o período lançado deverá a solução;
relativa ao pre~ente processo, ser sobrestada até que s~ja proferida decisão admihistrativa final
acerca daqueles outros, já que uma decisão interferirá nà solução da outra.

Assim sendo, dia~te dos fatos; e com esteio no' artigo 29 do De8reto nÓ70.235/72,
converto o julgamento em diligênciarPara que sejam tomadas as seguintes ptovidênci~s: '

, 1. ane~ar cópia da' ~ci~ã{) administrativa' final referentes '~os pf0cessos
administrativos acima erlcioriados; e '

2. verificar se as compe aç'Pes e fu(j,das,nos termos das decisões administrativas
j:inai~ dós processos d cclmpen ção,foram suficientes para cobrir '0 valor
lançado no presente Auto e .~fraçã , elaborando demonstrativo dos cálculos; ,

Dos resultados das averigu õ'es, seja dado ~onhecimento ào sujeito 'passivo, para
que"em querendo, manifeste-se sobre o m 'no pr zo de 30 (trinta) dias.

Após conchlsão da 'diligência, a, para julgamento.,
É como voto.

SANDRA BARBON LEWIS .
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